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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 110/2014

PROCESSO Nº 23110.009283/2014-17
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Fundação Universidade Federal de Pelotas, por meio da Comissão Permanente de Licitações, sediada na Rua Gomes Carneiro, 01 – Campus Porto, Bairro Centro, Pelotas/RS, CEP 96010-610, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, para FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TORRE METÁLICA, conforme pedido 44/2014 da Rádio Federal FM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO

DATA: 18/12/2014
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br
CÓDIGO UASG: 154047
1.1. O encaminhamento das propostas terá início com a divulgação do aviso de Edital no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, até a data e horário da abertura da licitação (definidos acima), exclusivamente por meio eletrônico.

1.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão o horário de Brasília – DF.

2. DO OBJETO

2.1. Esta licitação tem por objeto a FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TORRE METÁLICA, conforme pedido 44/2014 da Rádio Federal FM, e conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste Edital nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

2.4. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no Compras Governamentais, valerá o primeiro.

2.5. A licitação será composta por um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência, devendo a empresa interessada em participar, cadastrar sua proposta para o mesmo. 
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal – Compras Governamentais, no sítio www. comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

4.1.1. A licitante deverá estar cadastrada e habilitada parcialmente no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

4.2. Não poderão participar desta licitação:

4.2.1. entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

4.2.2. entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.3. entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.2.5.  entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

4.3.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

4.3.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

4.3.5. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

5.4. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

5.4.1. Valor TOTAL;

5.4.2. Marca;

5.4.3. Fabricante; 

5.4.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.4.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

5.4.6. Caso haja divergência entre o produto cadastrado no Compras Governamentais e o produto apresentado na proposta encaminhada após a fase de lances, o Pregoeiro poderá solicitar, via chat, a confirmação de qual produto será entregue.

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.6. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.
5.7. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6. DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.2.1.1. Conforme Acórdão 1.793/2011 – Plenário/TCU, o pedido de desclassificação do licitante deverá ser acompanhado de justificativa, cabendo ao pregoeiro deliberar sobre sua aceitação ou recusa, independentemente da comunicação que fará ao ordenador de despesas para as providências decorrentes, tudo de acordo com o art. 7º da lei 10.520/02, da lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor TOTAL do item, com apenas duas casas decimais. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais. 
6.5.2. O resultado da divisão do valor total do lance pela quantidade a ser adquirida não poderá exceder a duas casas decimais. Caso isto ocorra o Pregoeiro estará autorizado a arredondar o valor do lance para menos, de forma que o resultado desta divisão não exceda duas casas após a vírgula.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 

6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

6.14. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007.

6.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.16. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18. Caso não se ofertem lances e sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedades cooperativas empatadas na faixa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor cotado pela primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item, o sistema fará sorteio eletrônico entre tais fornecedores, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o encaminhamento da oferta final de desempate.

6.19. Havendo êxito no procedimento de desempate, o sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação do valor ofertado. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, ou ainda não existindo microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa participante, prevalecerá a classificação inicial.

6.20. Para que seja aplicado o descrito no item 6.14, a Licitante que se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, deverá expor sua condição (ME, EPP ou Cooperativa) em campo próprio no sistema, no momento do registro de sua proposta no Compras Governamentais, para que o sistema possa aplicar o exposto na LC 123/06 e no art. 34, da Lei nº. 11.488/07.
6.21. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

6.21.1. produzidos no País;

6.21.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

6.21.3. produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.

6.22. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

6.23. A proposta deverá conter:

6.23.1. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

6.23.2. Marca para cada item cotado.

6.23.3. Na cotação de preços e nos lances serão aceitos somente 02 (dois) dígitos após a vírgula. Caso isto não ocorra, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens fazendo arredondamentos a menor, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais.


6.24. Na proposta a ser enviada após o encerramento da fase de lances, deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar para fim de aceitação. 
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo praticado no mercado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que não venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os de mercado.
7.3. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema (“enviar anexo”), estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. Caso o sistema seja considerável instável pelo Pregoeiro, poderá ser convocado o licitante para envio de documentação via e-mail.

7.3.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 
7.3.2. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.4. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.6.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.7. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.8. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora.
7.9. Para possíveis trocas de mensagens, após a fase de lances, inclusive em relação a negociação de valores, o Pregoeiro irá conceder prazo razoável para resposta do licitante. O prazo mínimo que será concedido é de dez minutos, podendo ser superior, a critério do Pregoeiro.
8. DA HABILITAÇÃO

8.1. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e, conforme o caso, à qualificação econômica financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

8.1.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

8.1.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
8.2. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, conforme solicitação do Pregoeiro.
8.3. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por e-mail ou por fac-símile (fax) (preferencialmente via e-mail). O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com, o número do telefone para envio de fax é (53) 3921-1396.

8.3.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2014
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

8.3.2. O prazo para envio da documentação mencionado no subitem acima poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro.
8.4. O cadastro e a habilitação parcial da licitante vencedora serão verificados no SICAF, após a análise e julgamento da proposta de preços. No caso de a empresa possuir somente o cadastro obrigatório no SICAF, serão aceitas as certidões negativas emitidas pelas respectivas receitas estaduais e municipais.

8.5. Serão consultadas no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br as declarações da licitante vencedora relacionadas abaixo: 

8.5.1. Declaração de ciência e concordância com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

8.5.2. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

8.5.3. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

8.5.4. Declaração de que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nº 02, de 16 de setembro de 2009 da SLTI/MP.

8.6. Caso a empresa não marque no Compras Governamentais alguma das declarações referentes aos itens 8.5.1 a 8.5.4 do edital, será obrigatório o envio de declaração original para o endereço constante do item 8.3.1 do edital.

8.7. A documentação a ser enviada após a fase de lances, conforme subitem 8.3, é a seguinte:
8.7.1. Certificação emitida por Instituição Pública Oficial ou instituição credenciada de que a licitante cumpre os critérios de Sustentabilidade Ambiental conforme IN 01/2010 SLTI/MPOG (conforme disposto no item 08 do Termo de Referência). Na falta deste documento poderá ser apresentada a Declaração de Sustentabilidade Ambiental devidamente assinada e com carimbo da empresa (modelo constante no Anexo II deste edital).
8.7.2. Proposta com valores finais negociados, devendo apresentar todos os dados da empresa, incluindo telefone e e-mail para contato.
8.7.3. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA - ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da região a que estiverem vinculados.

8.7.3.1. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no Estado do Rio Grande do Sul, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da assinatura do contrato.

8.7.4. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação dos seguintes documentos:

8.7.4.1. Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior legalmente habilitado pela entidade competente (CREA/CAU) da região pertinente, detentor de Atestado(s) de Capacidade Técnica, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT(S), registradas(s) na entidade competente, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação.

8.7.4.1.1. A licitante deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnico – Profissional, nos termos da Resolução 1.025 de 2009 do CONFEA, comprovando que possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, engenheiro que deverá ser o responsável técnico pelo serviço objeto da licitação, devidamente registrado no CREA, ou CAT – Certidão de Acervo Técnico, expedido pelo CREA, que comprove que o profissional tenha prestado prestando serviços de montagem e instalação completa de torre metálica auto suportada para telecomunicações (radiodifusão, comunicação de dados, sistemas de telefonia móvel ou fixa). 
8.7.4.1.2. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante, do contrato social do licitante em que conste o profissional como sócio, do contrato de trabalho devidamente registrado no CREA/CAU da região competente, em que conste o profissional como responsável técnico ou, ainda, de declaração de contratação futura (no ato da assinatura do contrato) do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do profissional. A contratação desta obra está vinculada à contratação efetiva destes profissionais.

8.7.4.1.3. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
8.7.4.2. Indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;
8.7.5. Declaração de Vistoria (Atestado de Visita Técnica), conforme Anexo III deste Edital, de que o licitante, por intermédio de representante legal, devidamente qualificado para esse fim, vistoriou os locais onde será realizada a obra, de que é detentor de todas as informações relativas à sua execução. O licitante, deste modo, assume que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel.

8.7.5.1. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, o qual certificará a visita, expedindo o necessário Atestado de Visita Técnica. Esse atestado será anexado à Documentação de Habilitação, nos termos do Inciso III do Artigo 30, da Lei 8.666/93. Quaisquer informações quanto à visita poderão ser obtidas junto à Rádio Federal FM da UFPel, pelo telefone (53) 3275-9000. O agendamento desta deverá ser efetuado de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 18:00 horas, com antecedência mínima de 3 (três) dias pelo telefone (53) 3275-9000.
8.7.5.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o segundo dia útil anterior à data prevista para abertura da licitação.

8.7.5.3 Para a comprovação da vistoria pelo licitante ou o seu representante legal, o mesmo deverá assinar o Termo de Vistoria, bem como estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria, e pelo responsável do setor competente da UFPel, com agendamento como descrito nos itens 8.7.6.1. 

8.7.5.4. Caso a Licitante não tenha interesse em fazer a visita técnica, deverá apresentar, em substituição ao Atestado de Visita Técnica, declaração formal assinada pelo(s) responsável(eis) da empresa, sob as penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, que assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.
8.8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.

8.8.1. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.9. O pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, consultará os sistemas de registros de sanções no SICAF, no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do CNJ, e também do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), disponível no portal da transparência, visando aferir eventual sanção aplicada à licitante, cujo efeito torne-a proibida de participar deste certame. Verificará, também, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho, bem como a Lista de Inidôneos no portal do TCU.
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

8.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
8.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
9. DOS RECURSOS
9.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.

9.3.1. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
11.1. Os recursos orçamentários para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados na classificação abaixo:
Gestão/Unidade (UGR): 154009
Fonte de Recurso: 0112

Programa de Trabalho (Ptres): 076120
Elemento de Despesa: 449051
PI: F8282G4100N
12. DO PREÇO

12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

13. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência.
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do recebimento do bem, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.


15.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.

15.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa junto ao SICAF, notadamente quanto à regularidade perante a Receita Federal, o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). Caso a empresa apresente alguma irregularidade fiscal, a contratada receberá advertência por escrito e deverá providenciar as medidas saneadoras no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, ou apresentar sua defesa, sob pena de rescisão do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, desde não acarrete qualquer ônus para a Contratante.
15.4. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do contratado no SICAF. 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
15.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

15.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.8. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisão contratual. 
15.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

16.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

16.2.1 não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

16.2.2. apresentar documentação falsa;

16.2.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

16.2.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;
16.2.5. não mantiver a proposta;

16.2.6. comportar-se de modo inidôneo;

16.2.7. cometer fraude fiscal;

16.3. A licitante vencedora incorrerá em atraso na entrega do objeto licitado, se não fornecer o produto a partir do 1º (primeiro) dia após o prazo estipulado no item 21.11 do Edital.

16.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

16.4.1. advertência;

16.4.2. multa de até 20% (vinte por cento), do valor do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada
16.4.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

16.4.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

16.4.5. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

16.5. A multa de mora será aplicada da seguinte maneira, com base no valor do empenho:

16.5.1. 5% (cinco por cento) para atraso de até 09 (nove) dias;
16.5.2. 10% (dez por cento) para atraso de 10 (dez) a 29 (vinte e nove) dias;
16.5.3. 20% (vinte por cento) a partir do 30º dia de atraso.
16.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
16.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

16.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade,

16.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

17.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpl.ufpel@gmail.com, pelo fax (53) 3921.1396, ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) – Licitações – SALA 303, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

17.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com.
17.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

17.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

18. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

18.1. Será exigida a prestação de garantia pela Adjudicatária, como condição para a celebração do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.
18.2. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual, que deverá ser renovada em caso prorrogação contratual, conforme disposto no inciso XIX, do Art. 19, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, atualizada.

18.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
18.3.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
18.3.2. prejuízos causados à Contratante ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
18.3.3. as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Contratante à Contratada;
18.3.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela Contratada.

18.4. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na Caixa Econômica Federal em conta vinculada, mediante depósito identificando o crédito em nome da Fundação Universidade Federal de Pelotas.
18.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

18.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
18.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.
18.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada.
18.9. Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas rescisórias decorrentes da contratação, ou a realocação dos empregados da Contratada em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

18.9.1. Caso a Contratada não logre efetuar uma das comprovações acima indicadas até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados na execução contratual, conforme arts. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008 e autorização expressa a ser concedida pela Contratada no momento da assinatura do contrato.
18.10. Será considerada extinta a garantia:

18.10.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

18.10.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros. 
19. DO CONTRATO

19.1. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a Administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante do Anexo V, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.

19.2. A Universidade Federal de Pelotas convocará a adjudicatária, para assinar o Contrato e retirar a Nota de Empenho, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

19.2.1. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pela adjudicatária durante a vigência do contrato;

19.2.2. A adjudicatária que não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

19.3. O prazo estabelecido no subitem 19.2 para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Universidade Federal de Pelotas.

20. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

20.1. Os critérios de sustentabilidade ambiental estão previstos no Termo de Referência.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.9. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes direito à reclamação ou indenização.

21.10. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido ¨in albis¨, o prazo estabelecido no art. 41, § 2º da Lei 8.666/93.

21.11. O prazo de execução do serviço e entrega do objeto da Nota de Empenho não poderá exceder 250 (duzentos e cinquenta) dias, a contar da assinatura do contrato, conforme cronograma de execução em anexo.
21.12. Os serviços/produtos fornecidos fora das especificações ficarão sujeitos à imediata substituição pelo fornecedor, sem qualquer ônus para a Universidade.

21.13. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

21.14. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.
21.15. A empresa contratada deverá fornecer as seguintes garantias:

a. Garantia da torre metálica e seus acessórios de instalação, por um período de 5 (cinco) anos contados a partir da entrega dos mesmos, comprometendo-se em substituir todas as peças que venham a ter falhas de fabricação ou desgaste anormal.

b. Substituição de qualquer peça metálica que venha a sofrer qualquer modificação na estrutura durante 5 (cinco) anos.

c. Garantia de 15 (quinze) anos da proteção contra corrosão da estrutura (galvanização por imersão a quente).
21.16. Após a fase de lances, toda e qualquer comunicação da UFPel com a licitante poderá ocorrer por correio eletrônico (e-mail), sendo obrigação da empresa manter o cadastro atualizado no SICAF. O endereço de e-mail para contato utilizado na comunicação poderá ser aquele cadastrado no SICAF ou o e-mail cadastrado na Proposta enviada após a fase de lances.

21.16.1. A empresa, quando notificada via e-mail, deverá confirmar o recebimento do mesmo. Caso contrário, o prazo concedido para resposta começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.

21.17. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa.

21.18. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

21.19. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl.ufpel@gmail.com.
21.20. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

21.20.1. ANEXO I - Termo de Referência;
21.20.2. ANEXO II – Modelo de Declaração de Sustentabilidade Ambiental;

21.20.3. ANEXO III – Modelo de Declaração de Vistoria;
21.20.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Responsabilidade;
21.20.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.
Pelotas, 26 de novembro de 2014.

Cláudia da Silva Campelo
Pregoeira
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

ANEXO I 


 TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 110/2014
PROCESSO Nº 23110.009283/2014-17
1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço tem por objeto a FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TORRE METÁLICA, conforme pedido 44/2014 da Rádio Federal FM, de acordo com as especificações e quantidades abaixo relacionadas:

	Item
	Quan-tidade
	Unidade de Medida
	Descrição
	Valor total estimado

	01
	01
	Unidade
	Fornecimento e instalação de torre metálica autoportante quadrada com 78 metros de altura, acrescida de tubulão de aço de 20 metros e serviços técnicos de engenharia complementares, especificações detalhadas logo abaixo.

	R$ 629.626,68


2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. Para a instalação da referida torre serão necessários os seguintes serviços:
2.1.1. Sondagem do solo;
2.1.2. Projeto da fundação e bases de ancoragem;
2.1.3. Projeto estrutural da torre metálica autoportante;
2.1.4. Execução da fundação e bases de ancoragem;
2.1.5. Instalação e montagem completa da torre metálica autoportante, incluindo fixação do tubulão de aço de 20 metros, pintura e demais acessórios;

2.1.6. Instalação completa do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), sinalizações e sistemas de balizamento noturno;
2.1.7. Aprovação nos órgãos competentes.
3. FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A empresa contratada deverá executar os serviços seguindo os procedimentos e normas vigentes, além de cumprir as especificações e orientações determinadas pela (UFPel) que está atrelada ao item 02 deste, observando as seguintes considerações:

3.1.1. Deverão ser realizadas as seguintes reuniões entre a Contratada e Contratante:

· 1ª reunião – Até 05 dias após assinatura do contrato, onde serão discutidos assuntos sobre a localização da torre, procedimentos logísticos, etc., onde será emitida a O.S;
· 2ª reunião – Entrega do projeto de fundação, serão discutidos os resultados obtidos na sondagem e método adotado para elaboração do projeto;

· 3ª reunião – Entrega do projeto da torre de transmissão, serão analisados sistemas de montagem, fixação, estruturação, sinalização da torre e aprovação nos órgãos competentes: Anatel, Telebras e Prefeitura.
3.1.1. A cada 15 (quinze) dias deverão ser realizadas reuniões, todas registradas através de Ata com assinatura dos participantes. Os projetos e processos executivos deverão ser aprovados previamente nas reuniões.

3.1.2. Os serviços listados no Item 02 deverão ser precedidos por um planejamento previamente apresentado e aprovado à fiscalização, onde são considerados detalhes importantes no processo, como por exemplo:

· Continuidade e sequência das operações;

· Condições climáticas;

· Adequação ao espaço físico e estruturas existentes no local designado pela UFPel para instalação da torre metálica autoportante da Rádio Federal FM.

3.1.3. Além da consideração desses detalhes, devem ser realizadas todas as preparações e inspeções necessárias para garantir o sucesso da operação. Os seguintes itens são verificados:

· Plano de execução dos serviços;
· Verificação do local de instalação, observando obstáculos e estruturas existentes;
· Verificação de locais para armazenamento das peças e equipamentos necessários antes e durante a instalação;
· Transporte de toda a estrutura metálica e acessórios até o local da instalação;
· Pessoal com capacitação para montagem de torres e trabalho em altura.

3.1.4. A sondagem do solo no local designado para a instalação da torre da Rádio Federal FM deverá ser executada sem prejuízo das atividades administrativas e acadêmicas existentes no local.

3.1.5. Para a execução das bases de ancoragem, a contratada deverá levar em consideração o espaço físico e estruturas existentes no local designado para instalação da torre metálica autoportante da Rádio Federal FM da UFPel. O transporte e armazenamento de todos os materiais e equipamentos serão de responsabilidade da empresa contratada.

4. METODO EXECUTIVO

4.1 Os procedimentos, serviços e projetos devem considerar as seguintes especificações técnicas da torre metálica autoportante:
4.1.1. Especificações da torre metálica autoportante:
4.1.1.1. Características básicas:
Estrutura: Quadrada

Altura: 78,0 metros.

Seção Piramidal: 68,0 metros.

Seção reta da estrutura: 10,0 metros.

Largura de base: 8,0 a 10,0 metros.

Largura de topo: 1,40 metros.

Área de exposição ao vento (AEV) = 23,03 m2.
Carga de vento e efeitos de coação: 45 m/s (162,5 Km/h).
Deflexão angular máxima: 30 minutos de grau, sem deformação plástica.

4.1.1.2. O projeto da torre deverá ser concebido de forma a permitir, pelo menos, a instalação das seguintes antenas (OBS: estas antenas não serão fornecidas pela empresa contratada):

04 (quatro) antenas instaladas na lateral da parte piramidal, sendo: 03 (três) antenas para canal de televisão instaladas a 50, 58 e 66 metros de altura em relação a base da torre, modelo slot de 8 fendas, cada uma delas com a seguintes caracteristicas: Peso aproximado de 150kg, área de exposição de 3,1 m² e resistência ao vento de 180km/h; e, abaixo destas, 01 (uma) antena para canal de FM com 4 elementos, com peso aproximado de 160kg, área de exposição de 2,5 m² e resistência ao vento de 180km/h, instaladas a 40 metros de altura em relação a base da torre.

4.1.1.3. Tubulão de aço:
Acréscimo de tubulão de aço com 20 metros livres de comprimento a partir do topo da torre metálica autoportante. Tubulão com diâmetro de 8 polegadas, com escadas de acesso ao topo para fixação de antena FM de polarização linear vertical de 06(seis) elementos de alta potência.

A tubulão de aço deverá suportar a instalação de uma antena com área de exposição de 4 m2, peso de cerca de 300 kg e resistência ao vento de 180 km/h;

Em sua seção reta, imediatamente abaixo do tubulão, (04) quatro parábolas fechadas de recepção / transmissão de link de microondas, com diâmetro de 1,20 m, instaladas na laterais da torre metálica autoportante   , cada uma com peso aproximado de 25kg, área de exposição de 1,13m², carga a vento de 145kgf e resistência de 80km/h;
	Altura a ser Instalada
	Modelo Antenas
	Qtde
	AEV

	66m
	slot de 8 fendas
	01 un.
	3,10m2

	58m
	slot de 8 fendas
	01 un.
	3,10m2

	50m
	slot de 8 fendas
	01 un.
	3,10m2

	40m
	FM 4 elementos
	01 un.
	2,50m2

	Topo
	tubulao 20m – FM 6 elementos
	01 un.
	4,00m2

	78m
	parábolas fechadas :1,20 m
	04 un.
	7,23m2

	Total Aev
	23,03m2


4.1.1.4. Estrutura da torre metálica autoportante:
Fabricada em seção transversal quadrada, parte reta e parte piramidal completamente uniformes em sua extensão, construídas em cantoneiras. Perfil metálico de aço carbono A–36 / A-572, de acordo com as normas brasileiras. Deve-se executar em todas as peças de aço, decapagem química para retirada de impurezas e realizar galvanização por imersão a quente com espessura mínima de 85 microns (micrometros). A galvanização deve estar de acordo com a NBR 6.323 (Revestimento de zinco por imersão a quente). As peças deverão ser unidas por meio de parafusos A325, porcas e pall-nutts de alta resistência. Não será permitido solda em aba de cantoneiras.

4.1.1.5. Fixação da torre metálica autoportante nas bases de ancoragem:
Conjunto de chapas e chumbadores em aço para fixação de cada pilar da torre metálica autoportante à base de concreto, de acordo com projeto de engenharia. Conjunto de parafusos, porcas e pall-nutts com revestimento de zinco por imersão a quente.

4.1.1.6. Escadas e plataformas:

Deverá ser construída escada até o final da estrutura metálica com plataforma de descanso a cada 12 metros, nos pontos em que não houver coincidência com a localização das plataformas de trabalho;

Plataformas de trabalho no topo e na base da parte reta da torre, 03 (três) plataformas na parte piramidal, situadas a 49(quarenta e nove), 57(cinqüenta e sete) e 65 (sessenta e cinco) metros de altura, escada tipo marinheiro com guarda corpo e esteira vertical para descida de cabos;

A escada pode ser interna ou externa. Deve-se dispor de cabo trava quedas de diâmetro de 3/8 de polegada para fixação do cinto do usuário.

A torre deverá possuir plataformas de trabalho, do tipo passarela, com largura mínima de 70 cm (setenta centímetros), circulando todo o perímetro da seção transversal da torre em que serão instaladas, com as seguintes características:

Possuirem pisos confeccionados em chapa xadrez, em aço;

Devem ser internas à torre no seu tronco inclinado, podendo, a partir do tronco reto, serem instaladas no lado externo da torre;

do Serem protegidas por guarda corpo, em todo o seu perímetro, instalado a um metro de altura piso da plataforma;

Possuírem rodapé, com 05 (cinco) centímetros de altura, em todo o seu perímetro;

4.1.1.7. Esteira para cabos:

Nas costas da escada ou lateralmente, instalar esteira para o leito de descida dos cabos e acessórios. Tal esteira deve acomodar o peso de dois usuários. Prever também o prolongamento desta esteira até o prédio de instalação dos equipamentos (máximo de 15,0 metros).

4.1.1.8. Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA):

O sistema de aterramento será constituído de captor de 4 pontas (pára-raios tipo Franklin), a uma altura mínima de 1,00 (um) metros acima do topo do tubulão de aço, fixado a um suporte articulado com 4(quatro) pontas, e conectado ao cabo de cobre nu de descida, isolado da torre com hastes e isoladores de porcelana até o solo e será aterrado por hastes com espaçamento necessário para um bom aterramento, conforme projeto de engenharia.

Suporte articulado: 

Com 4(quatro) pontas para pára-raio, com 1,00(um) metros, flangeado e fixado junto ao tubulão de 20,0 metros para antena de FM.

Condutor de descida: 

É o condutor metálico que faz a ligação entre o mastro o captador e o eletrodo de terra com bitola de 50 mm2 de cobre comercial de condutividade mínima de 98% para o tipo recozido.

4.1.1.9. Eletrodos de terra:

O condutor de descida é isolado por hastes de aço horizontais com isolador de porcelana na ponta com nível de tensão 10KV com dimensão mínima de 20 cm e espaçamento de 2,0 m cada uma. O condutor de descida é conectado na extremidade inferior a 4(quatro) ou mais eletrodos de terra, cujo valor de resistência de aterramento não deverá ser superior a 5 Ohm’s para instalação em geral.

Conexão de medição:

 É assim denominada a conexão desmontável destinada a permitir a medição da resistência de aterramento.

Hastes para descida: 

do cabo de cobre nu do pára-raios, com isolador de porcelana, isolação 10 KV, se for utilizado.

4.1.1.10. Sinalização:

4.1.1.10.1.Sinalização de obstáculo, balizamento noturno de média intensidade:

Flash Estroboscópico Intermitente:

O sinalizador de obstáculo de média intensidade tipo Flash Estroboscópico para ser instalado no topo do tubulão com as seguintes características:

- Luz Estroboscópica á LED Branco,

- Intensidade mínima de: - 2.000 candelas – noite e 20.000 candelas - dia,

- Frequência de lampejos: 40 flashes por minuto,

- Consumo: até 180 Watts,

- Alimentação: QDCA 110/220 VCA, 60 Hz, monofásico, Cúpula; 24/48 VCC

- Fotocélula de controle,

- Cúpula luminosa separada da fonte de alimentação- QDCA

- Fonte de alimentação na base da guarita energia fornecida por No-break ou Transformador Isolador.

Deverá seguir também as especificações da Portaria nº 1141/GM5 do Ministério da Aeronáutica, cap. V, art. 33 complementada pela Portaria nº 398/GM5 de 04 de julho de 1999.

Cabo de Ligação e Alimentação de Energia:

- Cabos de cobre trançado isolado blindado para 600 VRms, com 10 vias para conexão e sinalização previsto pelo fabricante do sinalizador.

Dependendo do fabricante existe um cabo completo com n° de vias para alimentação do Flash.

4.1.1.10.2. Sinalização de obstáculos de baixa Intensidade:

O sinalizador de obstáculo de baixa intensidade, luz intermediária com lentes na cor vermelha para serem instalados no topo e corpo da torre, com as seguintes características:

- Luz de baixa intensidade á LED com lentes vermelhas

- Conjunto de Leds vermelhos,

- Alimentação: 110/220 VCA-QDCA 48VCC ou individual 90~240VCA, 60 Hz monofásico,

- Fotocélula de controle,

- Níveis de instalação e quantidade de sinalizadores:

- 98 m (1, sinalizador, 2 LP/Leds)

- 78 m (4, sinalizador, 2 LP/Leds)

- 36m (4, sinalizadores, 2 LP/Leds)

- 24m (4, sinalizadores, 2 LP/Leds)

- Fonte de alimentação: fornecida trafo isolador ou por No-Break em 110/220V.

Deverá seguir também as especificações da Portaria nº 1141/GM5, de 08 de dezembro de 1987 do Ministério da Aeronáutica.

4.1.1.11. Cabo de Ligação e Alimentação de Energia:

O cabo de alimentação de energia de cobre trançado/ isolado e blindado para 600 VRms, com 3(tres) vias de 4,0 mm2 cada.

4.1.1.12. Eletrodutos:

Os eletrodutos metálicos deverão ser galvanizados a fogo(quente), com diâmetro interno de 1 ½” e 1(uma) caixa de passagem (condulete a prova de explosão) a cada 12 metros, além dos pontos de alimentação dos sinalizadores(98m, 78m, 36m e 24m), fotocélula de controle com transformador isolador e centelhadores).

A fiação deverá chegar até o nível do solo, possuindo comprimento excedente de 15 metros, para futura interligação ao quadro de distribuição do armário de telecomunicações. Este sistema deverá pertencer ao circuito de iluminação da primeira plataforma da torre;

Instalação e Montagem de quadro de distribuição elétrico para instalação de disjuntores para alimentação da sinalização e balizamento noturno.

4.1.1.13. Pintura:

Pintura da estrutura de aço nas cores branca e laranja, intercaladas, conforme normas de segurança. Deverá ser usada tinta a base de poliuretano acrílico (POLANE ou LACTANE) para aplicação diretamente sobre a superfície galvanizada, alta resistência às intempéries e anti-corrosiva. A pintura deverá der realizada de acordo com as normas técnicas do Ministério da Aeronáutica – COMAR.

4.1.1.14. Identificação da torre metálica autoportante:

A torre deverá possuir uma placa de identificação, confeccionada em material metálico resistente a condições ambientais rígidas, dimensão aproximada de 20 x 30 cm (vinte por trinta centímetros);

A placa deverá ser fixada no máximo a cerca de 1,70 m (um metro e setenta centímetros) do nível do piso;

A placa deverá conter as seguintes informações, gravadas em letra de forma, em baixo relevo, pintadas na cor preta por processo perene, dentro de requadro (também em baixo relevo, pintado na cor preta por processo perene, afastado cerca de cinco milímetros das bordas da chapa):

Proprietário (logomarca da UFPel);

Identificação do site;

Endereço do site;

Latitude, longitude e altitude do site;

Data de instalação;

Fabricante;

Altura e peso da torre;

Valores de V0, S1, S2 e S3 considerados no cálculo;

Capacidades máximas total de antenas no topo e em cada uma das plataformas de trabalho; 

4.1.2. Sondagem do solo:

O reconhecimento do subsolo para efeito de implantação da estrutura deverá, preliminarmente, ser realizado através de sondagens. O tipo e a quantidade será definido em função da estrutura a ser implantada. Deverão ser executados, no mínimo, 02 (dois) furos, podendo a critério da Fiscalização, ampliar o número em face do terreno sondado. Os furos de sondagem deverão ser distribuídos, em planta, cobrindo toda a área de estudo, não devendo a distância entre furos ultrapassar 25 m, salvo com a anuência da Fiscalização.

A sondagem deve estar de acordo com as seguintes normas e práticas complementares: 

NBR 6484/2001 –Sondagens de Simples Reconhecimento com SPT – Método de Ensaio.

NBR 8036/1983 – Programação de sondagens de Simples Reconhecimento dos Solos para fundação de Edifícios - Procedimento, 

NBR 8044/1983 – Projeto Geotécnico.

NBR 9603/1986 - Sondagens a Trado - Procedimento.

Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.

Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

A empresa contratada deverá apresentar o ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do registro da sondagem quitada junto ao CREA.

A sondagem deverá seguir os seguintes procedimentos:

4.1.2.1. Identificação:

As sondagens deverão ser identificadas pela sigla correspondente ao método executivo (Ex: ST – Sondagem a Trado; SP: Sondagem a Percussão; etc.)  seguida de número indicativo. Este número deverá ser sempre crescente, independentemente do local, fase ou objetivo da sondagem. Quando for necessária a execução de mais de um furo em um mesmo ponto de investigação os furos subsequentes terão a mesma numeração do primeiro furo acrescida das letras A, B, C, etc.

4.1.2.2. Equipamentos e ferramentas:
A contratada deverá possuir equipamentos e ferramentas para execução da sondagem até a profundidade necessária para localização do adequado para implementação da estrutura.A Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer material que julgar inadequado.

4.1.2.3. Execução da sondagem:
4.1.2.3.1. A sondagem deverá ser iniciada após a limpeza de uma área que permita o desenvolvimento de todas as operações sem obstáculos e abertura de um sulco ao seu redor para desviar as águas de enxurradas, no caso de chuva. Caso necessário, a empresa deverá construir plataforma totalmente assoalhada.

4.1.2.3.2. Junto ao local onde será executada a sondagem deverá ser cravado um piquete, com a identificação da sondagem, que servirá de ponto de referência para medidas de profundidade e para fins de amarração topográfica.

4.1.2.3.3. O material retirado do furo deverá ser depositado à sombra, em local ventilado, sobre uma lona ou tábua, de modo a evitar sua contaminação com solo superficial do terreno e a diminuição excessiva de umidade.

4.1.2.3.4. Os materiais obtidos deverão ser agrupados em montes dispostos segundo as profundidades de coleta.

4.1.2.3.5. O controle da profundidade do furo deverá ser com precisão de centímetros em relação ao método executivo, obtido pela diferença entre o comprimento total das hastes com peça de perfuração e a sobra das hastes em relação ao piquete de referência fixado junto à boca do furo.

4.1.2.3.6. No caso da sondagem atingir o nível freático, a sua profundidade deverá ser anotada. Ocorrendo artesianismo não surgente deverá ser registrado o nível estático e, no caso de artesianismos surgentes, deverá ser feita uma avaliação da vazão de escoamento d'água ao nível do solo.

4.1.2.3.7. O nível d'água deverá ser medido todos os dias, antes do início dos trabalhos e na manhã seguinte após concluído o furo (leitura final 24,0 horas após término do furo).

4.1.2.3.8. A sondagem será dada por terminada nos seguintes casos:

• ocorrer a condição de impenetrabilidade;

• quando ocorrerem desmoronamentos sucessivos da parede do furo;

• quando o avanço do trado for inferior a 5 cm em 10 minutos de operação contínua de perfuração.

4.1.2.3.9.  Em terrenos que forem impenetráveis (ocorrência de cascalho, matacões ou rocha), havendo interesse de se investigar melhor o local, a critério da Fiscalização, o furo deverá ser dado como terminado, sendo iniciado um novo furo deslocado de cerca de 3,0 m, para qualquer direção. Todas as tentativas deverão constar da apresentação final dos resultados.

4.1.2.3.10.  Nos intervalos dos turnos de furação e nos períodos de espera para a medida final do nível d'água, o furo deverá permanecer tamponado e protegido da entrada de água de chuva.

4.1.2.3.11. Após aprovação/liberação da Fiscalização, os furos serão totalmente preenchidos com solo, deixando-se cravado no local uma estaca com sua identificação. Nos furos que alcançarem o nível d'água, essa operação somente será feita após a última leitura do N.A. Em qualquer hipótese a boca do furo deverá ser protegida de modo a não permitir eventuais acidentes.

4.1.2.4. Amostragem:

4.1.2.4.1. Coleta das Amostras:

As amostras deverão ser representativas dos materiais atravessados e livres de contaminação.

4.1.2.4.2. Identificação das amostras

As amostras serão identificadas por duas etiquetas, uma externa e outra interna ao recipiente de amostragem, onde constem:

• nome da obra;

• nome do local;

• número do furo;

• data da coleta.

• demais dados conforme necessidade do método executivo.

4.1.2.4.3. As anotações deverão ser feitas com caneta esferográfica ou tinta indelével, em papel cartão, devendo as etiquetas serem protegidas de avarias no manuseio das amostras.

4.1.2.5. Apresentação dos resultados:

4.1.2.5.1. Informações diárias

Informações sobre o andamento da sondagem deverão ser fornecidas diariamente, quando solicitadas pela Fiscalização.

4.1.2.5.2. Resultados preliminares

Os resultados deverão ser apresentados num prazo máximo de 20 dias após seu término, em boletins com duas vias onde conste, no mínimo:

• nome da obra;

• identificação e localização do furo;

• diâmetro da sondagem e método de perfuração;

• cota, quando fornecida;

• data da execução;

• nome do sondador e empresa responsável;

• tipo e profundidade das amostras coletadas;

• motivo da paralisação do furo;

• medidas de nível d'água com data, hora e profundidade do furo por ocasião da medida. No caso de não ser atingido o nível d'água deve-se anotar as palavras “furo seco”. Observar que necessariamente terá uma leitura 24,00 horas após o término do furo, e quando se tratar de solos argilosos, deverá haver mais uma leitura 48,00 horas após o término do furo.

• visto do encarregado da empresa responsável pela sondagem;

• demais informações que se façam necessárias.

4.1.2.6. Resultados finais:

Os resultados finais de cada sondagem deverão ser apresentados num prazo máximo de 15 dias após seu término, na forma de perfis individuais na escala 1:100  onde conste, além dos dados do item 6.2.5.2., a classificação geotécnica visual dos materiais atravessados, feita por geólogo cujo nome e assinatura deverão constar no perfil.

4.1.2.7. Relatório final

Até 20 dias após o término do último furo a empresa deverá entregar o relatório final contendo:

• Texto explicativo com localização, totais de furos executados e de metros perfurados, bem como outras informações de interesse e conhecimento da Contratada e Contratante;

• Planta de localização das sondagens.

4.1.3. Projeto de fundação:

O projeto de fundação deve viabilizar técnica e economicamente a instalação da antena. Devem também conter todos os elementos necessários ao perfeito entendimento para execução e dos materiais a serem utilizados, assim como possibilitar o orçamento, planejamento e construção. Junto com o projeto, deverá ser entregue a memória de cálculo.

A execução do projeto de fundação deve estar de acordo com as seguintes normas e práticas complementares: 

NBR 6118/2007 - Projeto de estruturas de concreto– Procedimento.

NBR 6120/2000 - Cargas para o cálculo de estruturas de edificações – Procedimento.

NBR 6.122/2010 - Projeto e execução de fundações.

Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.

Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

A empresa contratada deverá apresentar o ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do registro do projeto de fundação quitada junto ao CREA.

4.1.3.1. Parâmetros e Diretrizes Técnicas

O projeto, em todas as suas etapas, deve obedecer às Normas Técnicas da ABNT. Em casos omissos, poderão ser utilizadas renomadas normas internacionais, desde que antecipadamente autorizadas pela UFPEL.

Os projetos somente serão aceitos se em estrita obediência aos padrões de formato estabelecidos pelo UFPEL.

Deverão ser elaborados projetos no nível básico e executivo. O projeto básico deverá seguir as mesmas diretrizes e exigências do projeto executivo, diferenciando-se deste apenas pelo nível de detalhamento e apresentação gráfica.

Em função da quantidade de sondagens realizadas na fase de projeto básico, e da maior ou menor heterogeneidade das condições do terreno, poderá se tornar necessária a realização de sondagens adicionais, de forma a caracterizar o subsolo de forma adequada às necessidades do projeto.

Quando previstas ações interativas entre fundações/taludes (corte ou aterro), deverão ser conduzidos estudos específicos visando preservar a condição de estabilidade/segurança tanto dos taludes quanto das próprias fundações durante a vida útil da obra, devendo resultar dessa análise detalhes construtivos tais como: distâncias mínimas entre elementos de fundação e cristas do aterro/pé de taludes, inclinação máxima das superfícies de talude etc.

No caso de elementos de fundações superficiais próximos entre si, situados em cotas diferentes, devem ser atendidas as especificações da NBR 6122/10 da ABNT. Quanto às dimensões mínimas em planta, a não ser nos casos devidamente justificados pelo parecer técnico das fundações, a fundação superficial não deve ter largura inferior a 60 cm. A profundidade mínima para assentamento da fundação deve ser aquela tal que o solo de apoio não seja influenciado por agentes atmosféricos e fluxos d’água, enquanto que nas divisas com terrenos vizinhos, salvo quando a fundação for assente sobre rocha, tal profundidade não deve ser menor que 1,5m (conforme NBR 6122/10 da ABNT).

As influências de agentes atmosféricos e de fluxos d’água também devem ser considerados quando se tratar de fundações profundas, principalmente tendo em vista os problemas ligados a processos de erosivos superficiais ou internos, bem como nos casos de solos especiais com potencial de colapso ou expansão.

Os desenhos de locação das fundações deverão possuir indicação das cargas (verticais, horizontais e momentos), taxa de trabalho do solo (conforme indicação do consultor de solos), e, no caso de fundações profundas, indicar: tipo, dimensões, quantidade e capacidade de carga nominal (para estaca), tipo de escavação e diâmetro (para tubulões).

Os desenhos de forma das fundações deverão possuir indicação do “fck” do concreto, da cota de assentamento das sapatas e, no caso de fundações profundas, da cota de arrasamento das estacas e da cota superior dos blocos.

Os desenhos de armação das fundações deverão possuir “quadro de ferros” (sem as perdas) e indicação do aço a ser utilizado.

4.1.3.2. Os projetos consistirão no conjunto de peças gráficas (desenhos), em escalas apropriadas, memoriais, especificações e relatórios, que visam definir e disciplinar a execução do sistema que transmite ao terreno as cargas da torre projetada. O mesmo será desenvolvido, basicamente, em três etapas:

4.1.3.2.1. Estudo Preliminar

Consiste no equacionamento das informações básicas que subsidiarão a solução das fundações. Tais informações, produzidas nas etapas anteriores ou requeridas para este caso, compreendem:

a) Resultado das investigações geotécnicas;

b) Resultado das prospecções, vistorias, mapeamento das lesões, cadastro métrico, condições de estabilidade e outros estudos requeridos conforme cada caso;

c) Cadastro das edificações, redes de serviços públicos e outros elementos vizinhos, que possam influenciar nas fundações;

d) Conjunto das cargas atuantes previstas para as fundações;

e) Topografia da área; 

f) Levantamento cadastral métrico-arquitetônico, indicando o sistema construtivo, as características das fundações existentes, as lesões e deformações identificadas na edificação objeto da intervenção;

Os produtos desta etapa consistem em:

I. Relatório conclusivo indicativo das alternativas de soluções viáveis, conforme o caso;

II. Especificações de materiais e serviços;

III. Quando ajustada com o contratante, estimativa de custo.

4.1.3.2.2. Projeto Básico

Consiste na análise técnico-econômica das soluções viáveis e no relatório conclusivo, elaborado a partir dos dados coligidos, de definição das fundações. 

O produto desta etapa deverá ser apresentado na forma de relatório conclusivo contendo:

a) Descrição da solução escolhida;

b) Justificativa detalhada da solução adotada;

c) Características da solução escolhida e critérios para orientar o projeto de estrutura, de reforços, de estabilizações ou de consolidações das estruturas existentes;

d) Memorial de cálculo indicando as tensões admissíveis nos elementos das fundações;

e) Planta de locação e cargas previstas das estruturas existentes ou projetadas, preferencialmente na escala de 1:50;

f) Planta de locação dos elementos de fundação com os detalhes construtivos da solução adotada, preferencialmente na escala de 1:50;

g) Formas e armações dos elementos da fundação, quando se tratar de concreto armado;

h) Considerações sobre riscos de danos em edificações, logradouros públicos ou outros elementos vizinhos.

i) Especificações detalhadas de materiais e serviços;

4.1.3.2.3. Projeto Executivo

Consiste na elaboração do relatório conclusivo e definitivo das fundações, elaborado a partir da análise global de todas as informações das etapas anteriores. Este relatório conterá a documentação do projeto básico, mais os detalhamentos e memoriais necessários à perfeita execução das fundações.

Os produtos destes projetos estão relacionados no quadro, a seguir, com respectivos conteúdos e formas de apresentação:

A contratada deverá apresentar ART.

	Produtos / Conteúdo - Fundações
	Apresentação

	Desenhos da concepção estrutural 

Devem possibilitar a análise e compatibilidade com o partido arquitetônico e com os projetos de instalações.
	Formato A1, padrão ABNT, escala 1:50 preferencialmente

	Detalhes de elementos
Com especificação dos materiais utilizados e quantitativos.


	Formato A1, padrão ABNT escala conveniente

	Memorial Descritivo
Com descrição da estrutura/fundação, incluindo procedimentos e métodos construtivos.
	Formato A4

	Parecer Técnico de Fundações
Subsidiado pelas sondagens locais, o parecer de fundações deverá fornecer, no mínimo, as seguintes informações:

A. Descrição das características geotécnicas do subsolo;

B. Planta de cargas;

C. Recomendação do tipo de fundação, devidamente justificada;

D. Previsão da cota média de apoio para fundação rasa, e da ponta de estaca em fundações profundas. Anexar justificativa numérica;

E. Para fundações diretas, as tensões atuantes e a admissível do solo;

F. Para fundações profundas, as cargas máxima e mínima atuantes em cada estaca;

G. Recomendações.

	Formato A4

Para os desenhos usar escala conveniente, preferencialmente de

1:50. Pranchas de desenho em folha A1, Padrão ABNT.

	Memoriais de Cálculo
Poderão ser manuscritos de forma clara e sem rasuras, e deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

A. Descrição dos modelos estruturais/hipóteses de concepção;

B. Hipóteses de carregamento (cargas atuantes e suas combinações);

C. Cálculos estáticos;

D. Especificação e características dos materiais (concreto, aço, madeira, blocos etc.).
	O memorial deverá utilizar unidades e notação padronizadas (NBR 6118). Folha A4.


4.1.4. Execução da fundação e bases de ancoragem:

A empresa contratada deverá executar a fundação e bases de ancoragem necessárias para a instalação da torre conforme projeto elaborado e aprovado pela Fiscalização, incluindo o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários.

Os materiais utilizados para a execução das fundações diretas, concreto, aço e forma, obedecerão às especificações de projeto.

Os equipamentos para execução das fundações serão em função do tipo e dimensão do serviço especificado em projeto. Os valores apresentados pela empresa contratada deverão considerar a possibilidade de utilizar de: escavadeira para as operações de escavação, equipamentos para concretagem, como vibradores, betoneiras, mangueiras, caçambas, guindastes para colocação de armadura, bombas de sucção para drenagem do fundo de escavação e outros que se fizerem necessários.

4.1.4.1. A execução da fundação deve estar de acordo com as seguintes normas e práticas complementares
· NBR 6118/2007 - Projeto de estruturas de concreto– Procedimento.

· NBR 6.122/2010 - Projeto e execução de fundações.

· Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.

· Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREACONFEA.

A empresa contratada deverá apresentar o ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do registro de execução da fundação quitada junto ao CREA.

4.1.4.2. Processo Executivo

· As fundações deverão ser locadas perfeitamente de acordo com o projeto.

· A escavação será realizada conforme projeto. Uma vez atingida a profundidade prevista no projeto, o terreno de fundação será examinado. No caso de não se atingir terreno com resistência compatível com a adotada no projeto, a critério da Fiscalização e consultado o autor do projeto, a escavação será aprofundada até a ocorrência de material adequado. Será permitida a troca do solo por outro material, como pedras e areia, desde que consultado o autor do projeto.

· Uma vez liberada a cota de assentamento das fundações, será preparada a superfície através da remoção de material solto ou amolecido, para a colocação do lastro de concreto magro previsto no projeto.

· As operações de colocação de armaduras e concretagem dos elementos de fundação serão realizadas dentro dos requisitos do projeto e de conformidade com a Prática de Construção de Estruturas de Concreto, tanto quanto às dimensões e locações, quanto às características de resistência dos materiais utilizados. 

· Se as condições do terreno permitirem, poderá ser dispensada a utilização de fôrmas, executando-se a concretagem contra “barranco”, desde que aprovada pela Fiscalização da UFPel. O reaterro será executado após a desforma dos blocos e vigas baldrames, ou 48 horas após a cura do concreto, se este for executado “contra barranco”.

· Executar os procedimentos de concretagem conforme previsto na NBR 12655.

· Instalar sistema de aterramento na base da fundação.

· Serão observados e verificados pela fiscalização:

· O acompanhamento e a liberação para concretagem dos elementos estruturais da fundação;

· O atendimento, durante a execução desta etapa, às características exigidas para o concreto, o tipo de aço e as condições da mistura, transporte, lançamento, adensamento e cura do concreto, nas especificações técnicas do projeto estrutural;

· O prazo de validade dos produtos que estão sendo empregados, exemplo o cimento.

4.1.4.3. No caso de fundações diretas
· A conferência da locação dos elementos estruturais;

· O emprego correto dos traços, materiais e preparo do concreto em conformidade com o projeto e especificações;

· As dimensões, alinhamentos, vedação e limpeza das formas, o posicionamento e bitola das armaduras, de acordo com o projeto.

4.1.4.4. No caso de fundações indiretas:

· A conferência da locação das estacas ou tubulões pelos seus eixos;

· O diâmetro do tubo de cravação, o posicionamento exato do tubo de locação em relação aos eixos de locação e sua verticalidade, no caso de estacas cravadas;

· A cota de parada de projeto;

· A profundidade atingida relacionada ao solo indicado na sondagem;

· O emprego dos traços, materiais e o preparo do concreto em conformidade com o projeto e especificações;

· A inexistência de trincas ou fissuras prejudiciais ao desempenho quanto às estacas pré-moldadas fabricadas fora do canteiro de obras;

· A inexistência de trincas e as dimensões previstas no projeto e se, durante a cravação, a base superior da estaca está protegida por cabeçote de aço com placa de madeira, quanto às estacas metálicas;

· O fundo da cravação, para verificação da limpeza e ausência de lama, materiais estranhos ou água, bem como as dimensões, alinhamentos, prumos, locação, alargamento de base e cotas, antes da concretagem de tubulões. A fiscalização deve, ainda, solicitar ao contratado a elaboração de relatórios de acompanhamento de execução de tubulões, onde conste locação, dimensões, cotas de fundo e arrasamento e outros dados pertinentes;

· As dimensões necessárias, bem como as devidas precauções quanto ao escoramento e proteção das paredes e muro.

4.1.5. Projeto executivo da estrutura da torre.

O projeto da estrutura deve viabilizar técnica e economicamente a instalação. Devem também conter todos os elementos necessários ao perfeito entendimento para execução e dos materiais a serem utilizados, assim como possibilitar o orçamento, planejamento e construção. Junto com o projeto, deverá ser entregue a memória de cálculo. O dimensionamento deverá considerar as cargas nas condições mais desfavoráveis possíveis, de acordo com as normas técnicas.

4.1.5.1. A elaboração do projeto da torre deve estar de acordo com as seguintes normas e práticas: 
•
NBR 5.419/2005 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas

•
NBR 6.123/1990 - Força devido ao vento em edificações.

•
NBR 8.800/2008 - Projeto e Execução de Estrutura em aço. 

•
NBR 6.122/2010 - Projeto e Execução de Fundações. 

•
NBR 6.323/2007 - Revestimento de zinco por imersão a quente.

•
NBR 8853/1982 - Porca sextavada de segurança para estruturas metálicas de linhas de transmissão e subestações – Padronização.

•
NBR 9971/1987 - Elementos de fixação dos componentes das estruturas metálicas – Especificação.

•
Legislação da Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL.

•
Prática TELEBRAS 240-410-600 (Padrão) – Procedimentos de Projeto para Torres Metálicas Autosuportadas, Estaiadas e Postes Metálicos.

•
Prática TELEBRAS 240-400-702 (Padrão) – Especificações Gerais para Adoção de Parâmetros Básicos e Apresentação de Memorial de Cálculo  para Torres Metálicas e Postes Metálicos.

•
Código de Posturas do município e Legislação Ambiental.

•
Demais Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de serviços públicos.

A empresa contratada deverá apresentar o ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do registro do projeto da torre quitada junto ao CREA e demais documentos que comprovem a regularização e licenciamento da instalação da torre nos órgãos de âmbito Federal, Estadual e Municipal.

4.1.5.2. Parâmetros e Diretrizes Técnicas
•
O projeto, em todas as suas etapas, deve obedecer às Normas Técnicas da ABNT. Em casos omissos, poderão ser utilizadas renomadas normas internacionais, desde que antecipadamente autorizadas pela UFPel.

•
Os projetos somente serão aceitos se em estrita obediência aos padrões de formato estabelecidos pelo UFPel.

•
Deverão ser elaborados projetos no nível básico e executivo. O projeto básico deverá seguir as mesmas diretrizes e exigências do projeto executivo, diferenciando-se deste apenas pelo nível de detalhamento e apresentação gráfica.

•
Os desenhos deverão descrever todos os elementos e quadro de aço ser utilizado, com respectivas quantidades.

•
Os projetos deverão ser entregues com as devidas autorizações homologadas, isto é, registro no CREA, Licença Ambiental, Licenças Municipais (Licença Prévia, Licença de Implantação e Licença de Operação), Licenças da ANATEL/TELEBRAS.

•
Os projetos consistirão no conjunto de peças gráficas (desenhos), em escalas apropriadas, memoriais, especificações e relatórios, que visam definir e disciplinar a fabricação e montagem da torre. O mesmo será desenvolvido, basicamente, em três etapas:

1) Estudo Preliminar

Consiste no equacionamento das informações básicas que subsidiarão a solução das fundações. Tais informações, produzidas nas etapas anteriores ou requeridas para este caso, compreendem:

a) Cadastro das edificações, redes de serviços públicos e outros elementos vizinhos, que possam influenciar;

b) Conjunto das cargas atuantes;

c) Topografia da área; 

f) Levantamento cadastral métrico-arquitetônico, indicando o sistema construtivo.

Os produtos desta etapa consistem em:

I. Relatório conclusivo indicativo das alternativas de soluções viáveis, conforme o caso;

II. Especificações de materiais e serviços;

III. Quando ajustada com o contratante, estimativa de custo.

2) Projeto Básico

Consiste na análise técnico-econômica das soluções viáveis e no relatório conclusivo, elaborado a partir dos dados coligidos, de definição das fundações. 

O produto desta etapa deverá ser apresentado na forma de relatório conclusivo contendo:

a) Descrição da solução escolhida;

b) Justificativa detalhada da solução adotada;

c) Características da solução escolhida e critérios para orientar a fabricação e montagem;

d) Memorial de cálculo indicando as tensões admissíveis nos elementos;

e) Planta de locação e cargas previstas na estrutura projetada, preferencialmente na escala de 1:50;

f) Planta de locação dos elementos de fixação com os detalhes construtivos da solução adotada, preferencialmente na escala de 1:50;

h) Considerações sobre riscos de danos em edificações, logradouros públicos ou outros elementos vizinhos.

i) Especificações detalhadas de materiais e serviços;

3) Projeto Executivo

Consiste na elaboração do relatório conclusivo e definitivo da torre, elaborado a partir da análise global de todas as informações das etapas anteriores. Este relatório conterá a documentação do projeto básico, mais os detalhamentos e memoriais necessários à perfeita execução torre.

Os produtos destes projetos estão relacionados no quadro, a seguir, com respectivos conteúdos e formas de apresentação:

A empresa  contratada deverá apresentar ART.

	Produtos / Conteúdo - Torre
	Apresentação

	Desenhos da concepção estrutural 

Devem possibilitar a análise e compatibilidade com o projeto de instalações.
	Formato A1, padrão ABNT, escala 1:50 preferencialmente



	Detalhes de elementos
Com especificação dos materiais utilizados e quantitativos.
	Formato A1, padrão ABNT
escala conveniente

	Memorial Descritivo
Com descrição da estrutura e elementos de fixação, incluindo procedimentos e métodos construtivos.
	Formato A4

	Memoriais de Cálculo
Poderão ser manuscritos de forma clara e sem rasuras, e deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

A. Descrição dos modelos estruturais/hipóteses de concepção;

B. Hipóteses de carregamento (cargas atuantes e suas combinações);

C. Cálculos estáticos;

D. Especificação e características dos materiais (concreto, aço, madeira, blocos etc.).
	O memorial deverá utilizar unidades e notação padronizadas (NBR 6118). Folha A4.


4.1.6. FABRICAÇÃO E MONTAGEM COMPLETA DA TORRE METÁLICA:
•
A fabricação e montagem da torre deverão obedecer todos os critérios das normas vigentes. 

•
A empresa contratada deverá fornecer todos os itens descritos no Item 6.1, assim como equipamentos, ferramentas e todos os EPIs e EPCs necessários.

•
A empresa contratada deverá apresentar o ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do registro da fabricação e montagem da torre quitada junto ao CREA.

4.1.6.1. Procedimentos para trabalhos em altura durante processo de montagem da torre:
•
O serviço só será iniciado após a emissão da permissão para trabalhos especiais (PT), ( NR-35), que será emitido mediante a comprovação de que a empresa cumpriu todos os procedimentos preliminares para início da montagem, dentre eles:

•
O trabalhador deverá possuir Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), constando exame de Eletroencefalograma, emitido pelo médico coordenador do PCMSO acusando que o trabalhador esteja apto para executar trabalhos em altura.

•
A validade do ASO para trabalho em altura será de 6 meses. A data do vencimento do ASO e anotação de apto para altura deverá constar no crachá do funcionário.

•
O trabalhador deverá possuir idade entre 21 e 45 anos e biotipo adequado.

•
Ser especializado no trabalho em que for executar, bem como estar familiarizado com os equipamentos inerentes ao serviço.

•
Utilizar os EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) conforme disposto na NR 6 e NR 18 da Portaria n.º 3.214/78 do Ministério do Trabalho, vigente e os indicados pela Segurança do Trabalho da empresa.

•
É obrigatório uso do cinto de segurança, tipo pára-quedista com duplo talabarte para todo serviço em altura.

•
Trabalhadores em serviço em altura devem utilizar-se de capacete com jugular.

•
Utilizar roupas adequadas ao trabalho executado, não sendo permitido o uso de sandálias e chinelo.

•
Não é permitido jogar ferramentas do local elevado.

•
Utilizar o cinto porta-ferramentas ou bolsa própria para guardar e transportar ferramentas manuais.

4.1.7. PRAZO DE EXECUÇÃO
O prazo de execução é de 244 (duzentos e quarenta e quatro) podendo ser prorrogado em conformidade com a Lei 8666/93. Os serviços poderão ser realizados em qualquer dia da semana, inclusive no sábado, domingo e feriados. Os dias para execução serão programados previamente entre o fiscal da obra e responsável pela Rádio e executor. 

Descreve-se cronograma previsto para a execução dos serviços, que poderá ser alterado em comum acordo UFPEL e a empresa contratada:

· Etapa 01: 1ª reunião e execução de Sondagem do solo. Duração: 20 dias

· Etapa 02: 2ª reunião e Projeto da fundação/bases de ancoragem e Projeto estrutural da torre. Duração: 20 dias

· Etapa 03: Entrega de documentação técnica e de licenciamento do equipamento com aprovação nos órgão competentes: Duração: 20 dias

· Etapa 04: Execução da fundação e bases de ancoragem. Duração: 25 dias

· Etapa 05: Entrega do aço da torre no local aprovado pelo UFPel (inclui pintura)

· Etapa 06: Instalação e montagem completa da torre metálica. Duração: 90 dias

· Etapa 07: Instalação completa do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas (SPDA), sinalizações e sistemas de balizamento noturno: 15 dias

Duração Total: 244 dias.
4.1.7.1. Cronograma Físico Finaceiro:

	ORDEM
	ETAPA

	PRAZOS
	Execução Físisca %
	Execução Financeira R$

	
	
	Parcial (dias)
	Acumulado
	Parcial
	Acumulado
	Parcial
	Acumulado

	
	
	Elaboração
	Avaliação
	Revisão
	Avaliação
	
	
	
	
	

	
	
	empresa
	UFPel
	empresa
	UFPel
	
	
	
	
	

	1
	Etapa 1
	20
	5
	3
	3
	31
	1%
	1%
	R$
	R$

	2
	Etapa 2
	20
	10
	5
	3
	69
	5%
	6%
	R$
	R$

	3
	Etapa 3 Aprovação
	20
	89
	10%
	16%
	R$
	R$

	4
	Etapa 4
	25
	5
	-
	-
	119
	10%
	26%
	R$
	R$

	5
	Etapa 5
	30
	10
	-
	-
	159
	24%
	50%
	R$
	R$

	6
	Etapa 6
	60
	5
	-
	-
	224
	20%
	70%
	R$
	R$

	7
	Etapa 7 e Aprovação Final
	15
	5
	-
	-
	244
	30%
	100%
	R$
	R$

	
	Totais
	170
	40
	8
	6
	
	
	
	
	

	
	Prazo para execução do serviço (dias)
	244
	
	
	
	
	


4.1.8. PAGAMENTO

O pagamento será realizado em 07 parcelas, sendo:
· Na 1ª parcela será realizado o pagamento da Etapa 01 que corresponde a 1% do valor do contrato.

· Na 2ª parcela será realizado o pagamento da Etapa 02 que corresponde a 5% do valor do contrato.

· Na 3ª parcela será realizado o pagamento da Etapa 03 que corresponde a 10% do valor do contrato.

· Na 4ª parcela será realizado o pagamento da Etapa 04 que corresponde a 10% do valor do contrato.

· Na 5ª parcela será realizado o pagamento da Etapa 05 que corresponde a 24% do valor do contrato.

· Na 6ª parcela será realizado o pagamento da Etapa 06 que corresponde a 20% do valor do contrato.

· Na 7ª parcela será realizado o pagamento da Etapa 07 que corresponde a 30% do valor do contrato.
Os pagamentos das parcelas serão realizados conforme analise do fiscal da obra e o responsável pela empresa, onde serão quantificados os itens efetivamente executados e concluídos.

Os pagamentos serão realizados em conformidade ao cronograma físico-financeiro descrito acima.

Só serão efetuados pagamentos de itens 100% concluídos e em conformidade ao desembolso financeiro previsto no cronograma físico-financeiro.
5. CONSIDERAÇÕES SOBRE OS ATESTADOS

5.1. A Contratada deverá apresentar laudo técnico com teste de durabilidade e espessura de camada (mínima de 85 microns) de amostras de peças do lote de galvanização a fogo. O certificado deve possibilitar a verificação de informações, como: 
a) Nome do organismo de avaliação; 

b) Nome do fabricante/produto analisado;

c) Indicação da norma certificada;

d) Data de publicação;

e) Número de registro do certificado.
O cumprimento desta exigência se dará durante a execução dos serviços, sendo que o fiscal técnico responsável solicitará sua apresentação.

A não apresentação deste documento ocasionará em aplicação das sanções cabíveis. 
5.2. De acordo com a Resolução da ANATEL N.º 242 de 30 de novembro de 2000, a contratada deverá apresentar Certificado de Homologação emitido pela ANATEL. Poderá ser aceito, em caráter excepcional, neste momento, declaração do Organismo Certificador Designado – OCD atestando a conformidade do produto com as normas vigentes e procedimentos estabelecidos pela ANATEL, e que o mesmo encontra-se em processo de homologação junto àquele órgão. Neste caso, até a assinatura do contrato de fornecimento, a LICITANTE deverá apresentar cópia válida dos respectivos certificados de homologação expedidos pela ANATEL. 

O cumprimento desta exigência se dará durante a execução dos serviços, sendo que o fiscal técnico responsável solicitará sua apresentação.

A não apresentação deste documento ocasionará em aplicação das sanções cabíveis. 

5.3. A Contratada deverá apresentar Certificado de qualidade e procedência de parafusos, porcas, arruelas e pall nutt’s. 

O cumprimento desta exigência se dará durante a execução dos serviços, sendo que o fiscal técnico responsável solicitará sua apresentação.

A não apresentação deste documento ocasionará em aplicação das sanções cabíveis. 

5.4. A contratada deverá apresentar em até 05 (cinco) dias corridos após assinatura do contrato, toda a documentação dos funcionários que irão compor a equipe de execução da obra, contendo: 

a) Cópias das fichas de registro de empregados; 

b) Cópias das folhas da carteira de trabalho contendo: identificação e registro do contrato;

c) Cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional – ASO; 

d) Comprovante do treinamento de segurança do trabalho conforme subitem 18.28.1, da Norma Regulamentadora – NR – 18, da Portaria nº 4 de 04/07/1995, do MTE; plano de emergência (procedimentos adotados pela empresa em casos de acidente do trabalho); 

e) Cópias das fichas de fornecimento de EPI’s e uniformes. 

f) Documentação exigida no item 6.6 – Procedimentos para trabalho em altura.

Os documentos deverão ser entregues em cópia autenticada por Tabelião, ou o original, juntamente com cópia para ser autenticada pelo setor de fiscalização. Não será permitido o início e execução dos trabalhos sem que os funcionários estejam devidamente registrados.

A não apresentação dos documentos deverá implicar em multa.

5.5. A contratada deverá apresentar em até 05 (cinco) dias corridos que antecedem o inicio da Ordem de Serviços, cópia quitada de todas as ‘’ART’s – Anotação de Responsabilidade Técnica, Placa da Obra e Diário de Anotações. A não apresentação deste documento deverá implicar em multa. Os serviços não serão iniciados até a entrega do documento solicitado.

5.6. A contratada deverá apresentar em até 05 (cinco) dias corridos que antecedem o início da Ordem de Serviço, as licenças e autorizações da Prefeitura de Pelotas para realização de bota-fora de entulho, que poderão ser vinculadas à empresa fornecedora de caçambas. A não apresentação deste documento deverá implicar em multa. Os serviços não serão iniciados até a entrega do documento solicitado.

5.7. A contratada deverá apresentar no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecedem o início da Ordem de Serviço, o cronograma físico/financeiro da obra, com definição das etapas/fases da obra e os serviços/atividades que as compõem, preferencialmente através de Gráfico de Gantt ou Barras. A não apresentação deste documento deverá implicar em multa. Caso a empresa não atenda aos prazos determinados, deverão ser aplicadas multas pertinentes à execução da tarefa em atraso. Os serviços não serão iniciados até a entrega do documento solicitado.
5.7.1. Considerações sobre o cronograma:

No ato de apresentação do cronograma, poderá a Fiscalização solicitar alteração do mesmo caso seja identificado projeção de etapas e dispêndio de recursos que não sejam compatíveis ao processo executivo. 

6. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA
6.1. O prazo de execução do serviço e entrega do objeto da Nota de Empenho não poderá exceder 250 (duzentos e cinquenta) dias, a contar da assinatura do contrato, conforme cronograma de execução em anexo.

6.2. O local de entrega, instalação e montagem da Torre Autoportante, assim como os materiais necessários à sua montagem e instalação, deverão ser entregues na Rua Alberto, nº 580 (Ginásio da AABB), Centro, Pelotas/RS.
7. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias da comunicação escrita do contratado, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
7.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
8. DA NOTA DE EMPENHO
8.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência. O prazo para assinatura do contrato começará a contar a partir do recebimento do e-mail. Caso a empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 24 horas após o envio do e-mail.
8.2. A disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência não gera expectativa para a empresa. A empresa deve aguardar o envio do e-mail, no qual será indicado o link da Nota de Empenho no referido Portal.
8.3. Na proposta deverá conter o nome, telefone e e-mail (endereço eletrônico) do Responsável da Empresa pelo recebimento do e-mail informando da disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência.
9. DA NOTA FISCAL
9.1. Quando da emissão da Nota Fiscal, deverá ser fornecido nesta ou em anexo a mesma os dados bancários da Empresa. Deverá ser informado na Nota Fiscal, ainda, a descrição completa e detalhada dos bens, tais como modelo, marca, número de série, tempo de garantia, cor, medidas, entre outros dados que forem considerados essenciais.

9.2. De acordo com o ofício circular nº 11/2010, do Departamento de Finanças e Contabilidade da UFPel, a partir de 01/12/2010 todas as entregas devem vir acompanhadas da NOTA FISCAL ELETRÔNICA (NF-E), em substituição às notas fiscais modelo 1 e 1-A, conforme Protocolo ICMS 42/2009.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da Contratante:
10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
10.1.6. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

10.1.7. permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

10.1.8. rejeitar, no todo ou em parte, qualquer serviço ou equipamento que não atenda às especificações da presente instrução e/ou às normas aplicáveis;

10.1.9. proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da entrega dos objetos contratados.

10.1.10. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
10.1.11. notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

10.1.12. determinar o afastamento do preposto ou de qualquer empregado da CONTRATADA, em presença de inoperância, desleixo, incapacidade ou ato desabonador.

10.1.13. determinar a paralisação dos serviços ou atividade, em razão relevante de ordem técnica, indicando o motivo e prazo da paralisação. As despesas decorrentes da paralisação correrão por conta da CONTRATADA, se comprovada sua responsabilidade.

10.1.14. afastar do local de trabalho, através do Técnico de Segurança do Trabalho, o empregado ou preposto da CONTRATADA que não atender às normas de segurança estabelecidas.
10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
11.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
11.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis;

11.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
11.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
11.1.7. respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;
11.1.8. arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
11.1.9. relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

11.1.10. responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela Contratada;
11.1.11. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante;
11.1.12. fornecer todos os equipamentos, ferramentas e materiais envolvidos na execução do objeto. 

11.1.13. responsabilizar-se pela guarda e vigilância dos equipamentos, ferramentas e materiais de sua propriedade.

11.1.14. fornecer mão de obra especializada para execução dos serviços.

11.1.15. fornecer todos os equipamentos de proteção, seja “EPI’s” e “EPCs”.

11.1.16. realizar os procedimentos da NR-18.

11.1.17. realizar a identificação dos funcionários através do uso de uniforme e crachá.

11.1.18. realizar a sinalização da obra de modo a garantir a segurança dos usuários.

11.1.19. instruir e responsabilizar-se pela boa conduta dos operários dentro do campus universitário.

11.1.20. cumprir o acordo coletivo da categoria e decisões em dissídios coletivos que forem aplicáveis e cumprir rigorosamente com as obrigações trabalhistas.

11.1.21. indenizar e restaurar possíveis danos causados ao patrimônio da UFPel e equipamentos públicos mediante o mau uso ou incoerência nos procedimentos adotados, assim como eventuais danos/acidentes causados a usuários da UFPEL ou operários da obra.

11.1.22. executar os serviços de acordo com os parâmetros deste projeto obedecendo rigorosamente às normas do serviço de medicina e segurança do trabalho previstas na legislação em vigor e as instruções e medidas de seguranças internas determinadas pelo contratante.

11.1.23. atender a fiscalização da empresa CONTRATANTE para esclarecimentos ou correção de defeitos eventualmente detectados, originados de falha de execução ou problema de responsabilidade da CONTRATADA.

11.1.24. executar, conforme a melhor técnica, os serviços contratados, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT, bem como, as instruções, especificações e detalhes fornecidos neste projeto; 

11.1.25. manter a frente dos trabalhos a equipe técnica indicada em sua proposta, ou a que venha a ser aprovada pela fiscalização, na hipótese de não exigência de indicação, sempre liderada por engenheiro qualificado, com capacidade e poderes bastantes para representá-la perante a fiscalização e resolver problemas referentes às obras em execução;

11.1.26. ao término da obra, realizar a desmobilização com limpeza total das áreas envolvidas.

12. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
12.1. Consoante art. 5º da IN nº 01/2010 SLTI/MPOG:
12.1.1. Os bens deverão ser preferencialmente acondicionados em embalagens que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

12.1.2. Os bens deverão ser livres de substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva ROHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

12.2. Consoante art. 6º da IN nº 01/2010 SLTI/MPOG, a empresa contratada deverá, no que for aplicável:

12.2.1. usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

12.2.2. adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

12.2.3. fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

12.2.4. respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.
12.3. A comprovação do disposto nos itens acima poderá ser feita mediante apresentação de certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências do edital.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
14. INFORMAÇÕES GERAIS
14.1. A licitante detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se refere o Subitem 8.7, deste Edital, por e-mail ou por fac-símile (fax) (preferencialmente via e-mail). O endereço de e-mail é cpl.ufpel@gmail.com, o número do telefone para envio de fax é (53) 3921-1396.

14.1.1. O prazo máximo para envio da documentação é de 02 (duas) horas. A documentação original, ou por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, deverá ser enviada no prazo de até 03 (três) dias úteis, impreterivelmente, para o seguinte endereço: Universidade Federal de Pelotas, Rua Gomes Carneiro, nº 01, Campus Porto, Prédio da Reitoria, Departamento de Material e Patrimônio (DMP) - Licitações, CEP 96010-610. Bairro Centro, Pelotas/RS.

Deverá constar os seguintes dizeres em sua parte externa frontal:

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 110/2014
FIRMA OU DENOMINAÇÃO E CNPJ

PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

RUA GOMES CARNEIRO, 01
BAIRRO CENTRO - PELOTAS

CEP: 96010-610

14.2. A empresa contratada deverá fornecer as seguintes garantias:

· Garantia da torre metálica e seus acessórios de instalação, por um período de 5 (cinco) anos contados a partir da entrega dos mesmos, comprometendo-se em substituir todas as peças que venham a ter falhas de fabricação ou desgaste anormal.

· Substituição de qualquer peça metálica que venha a sofrer qualquer modificação na estrutura durante 5 (cinco) anos.

· Garantia de 15 (quinze) anos da proteção contra corrosão da estrutura (galvanização por imersão a quente).
14.3. Além dos custos diretos de mão-de-obra, deverão estar diluídos e incluídos todos os custos indiretos não constantes na planilha que viabilizem os serviços relacionados, de encargos sociais, acrescidos da parcela de lucro ou bonificação pretendida pelo proponente, dentre estes devem ser considerados:

· Proteção para usuários do local;

· Proteção para operários;

· Infra – estrutura de canteiro de obra;

· Recuperação total de áreas que sofreram intervenções;

· Taxas e licenças para bota-fora;

· Uniformes;

· Equipamentos e ferramentas;

· Vestiário provisório;

· Almoxarifado provisório;

· Impostos, taxas e licenças;

· Anotação de Responsabilidade Técnica;

· Lucro ou Bonificação.

· Transportes.

14.4. As penalidades contratuais são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

ANEXO II

Modelo de declaração DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____, sediada na cidade de _________________________ Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________, CPF nº __________________, para fins de habilitação no Pregão Eletrônico 110/2014, DECLARA  expressamente que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, em conformidade com a Instrução Normativa 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI-MPOG).

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

Local e data.

___________________________________

Assinatura e carimbo

(nome do representante legal)
ANEXO III
MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA
(ATESTADO DE VISITA TÉCNICA)

Declaramos, para fins de participação no Pregão 110/2014, para Fornecimento e Instalação de Torre Metálica, que a Empresa ______________________________________________________, representada pelo Sr(a). ____________________________________________________________, visitou o local onde serão executados os serviços solicitados.

Pelotas, ___ de _______________ de 2014.
_________________________________

Representante Legal da Empresa

Nome Legível:






CPF: _____________________________

__________________________________

      Representante da Universidade

Nome Legível: 






ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Somente exigido caso não seja realizada a Visita Técnica (Vistoria)

Declaramos, para fins de participação na licitação, modalidade Concorrência, Edital n( 110/2014, para Fornecimento e Instalação de Torre Metálica, que a Empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº __________________, com sede na ________________________, nº ______________, na cidade de ____________________________________, representada pelo(a) Sr(a).______________________________________________________, não realizou a visita técnica no local onde serão executados os serviços solicitados. 

Independente deste fato, a empresa declara que tem pleno conhecimento das condições, dimensões e padrões adotados, peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, bem como onde deverão ser feitas as intervenções necessárias à realização de todos os serviços da obra, conforme descrito no caderno de encargos, planilha orçamentária e cronograma, projetos e edital. Assim, assume, sob as penalidades da Lei, total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a UFPel.
 
Pelotas, ___ de _______________ de 2014.
_________________________________

Representante Legal da Empresa
Nome Legível:





CPF: _____________________________

ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO
PROCESSO Nº 23110.009283/2014-17
CONTRATO Nº XXXX/XXXX
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TORRE METÁLICA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA XXXX. 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, com sede na Rua Gomes Carneiro nº 01, Pelotas/RS, inscrito no CNPJ sob o nº 92.242.080/0001-00, neste ato representado pelo seu Reitor, Prof. Mauro Augusto Burkert Del Pino, brasileiro, portador da cédula de Identidade n° 1017488063-SSP/RS, e inscrito no CPF sob o nº 338.089.880-53, residente e domiciliado nesta cidade de Pelotas – RS, nomeado pelo Decreto de 03 de janeiro de 2013, publicado em 04/01/2013 no D.O.U., seção 02,, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e Sr.(a) XXXX, inscrita no CPF nº XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada CONTRATADA, portador da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº 23110.009283/2014-17, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° 110/2014, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem por objeto o FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TORRE METÁLICA, visando atender às necessidades da Universidade Federal de Pelotas, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no termo de referência e no edital e seus anexos.
1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico n° 110/2014, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

2.1. Os produtos objetos deste Pregão deverão ser entregues no O local de entrega, instalação e montagem da Torre Autoportante, assim como os materiais necessários à sua montagem e instalação, deverão ser entregues na Rua Alberto, nº 580 (Ginásio da AABB), Centro, Pelotas/RS.
2.1.1. O prazo de execução dos serviços terá início a partir da emissão da Ordem de Serviço. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. Conforme item 11 do Termo de Referência, Anexo I do edital.
4. CLÁUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. Os serviços a serem realizados estão detalhados no Termo de Referência, Anexo I do edital.
5. CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Conforme item 10 do Termo de Referência, Anexo I do edital.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. O valor mensal da contratação é de R$................. (valor por extenso), perfazendo o valor total de R$................. (valor por extenso).

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

7.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
Gestão/Unidade (UGR): 154009

Fonte de Recurso: 0112

Programa de Trabalho (Ptres): 061923

Elemento de Despesa: 339039

PI: F20RKG0100N

7.3. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subseqüente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA CONTRATUAL
8.1. Será exigida a prestação de garantia pela CONTRATADA, como condição para a assinatura do contrato, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em uma das seguintes modalidades:
8.1.1. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
8.1.2. Seguro-garantia; ou
8.1.3. Fiança bancária.
8.2. Será exigida garantia adicional, caso configurada a hipótese prevista do § 2º do artigo 48 da Lei nº 8.666, de 1993;
8.3. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições;
8.4. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 02 (dois) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada;
8.5. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.
9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

9.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, até o limite legal, e obedecendo o disposto no inciso II do art. 57 da Lei 8.666/93. 

9.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
9.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

10. CLÁUSULA DEZ - DO PAGAMENTO

10.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

10.2. O recibo será emitido pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

10.2.1. Ao final de cada mês da execução contratual, a CONTRATADA apresentará um relatório prévio dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada;

10.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da apresentação do recibo, para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do serviço relatado pela CONTRATADA.

10.3. O pagamento somente será efetuado após a conferência do “atesto” pelo servidor competente (Fiscal) do recibo apresentado pela Contratada, quitação de encargos sociais e encargos incidentes, e da verificação da perfeição técnica do trabalho realizado.

10.3.1. O “atesto” do recibo fica condicionado à verificação da sua conformidade apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executados, bem como da regularidade fiscal, constatada através de consulta “on-line” ao SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n° 8.666, de 1993; 

10.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
10.5.1. Será verificada também, antes do pagamento, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em consulta ao portal do Tribunal Superior do Trabalho.

10.6. Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991.

10.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável;

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

11. CLÁUSULA ONZE – DA REPACTUAÇÃO 

11.1. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, através de termo aditivo e de acordo com o parecer AGU/JTB 01/200.

11.2. Será permitida a repactuação do contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 12(doze) meses, a contar da data do orçamento a que a proposta se referir, ou a data da última repactuação.

11.3.  Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente a época da apresentação, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos originariamente.

11.4. A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento dos custos, de acordo com a planilha de custos e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada e formação de preços, apresentada pela Contratada e a apresentação de cópia autenticada de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho das categorias profissionais pertinentes ao objeto dos serviços, em vigor na data da repactuação, considerando o percentual de impacto deste item junto à planilha de custo apresentada.

11.5 A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual subseqüente, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito

11.6. O prazo para o contratado requerer a repactuação deverá estar de acordo com o parecer AGU/JTB 01/2008.

12. CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Termo de Referência.

12.1.1. A fiscalização será exercida pelo(a) servidor(a) Fulano de Tal, SIAPE XXXXXX.
12.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execução dos serviços contratados.

12.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

12.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.
13. CLÁUSULA TREZE - DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

14. CLÁUSULA CATORZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Conforme item 16 do edital.
15. CLÁUSULA QUINZE - MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

16. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 
16.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

16.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações do termo de referência, projetos e prazos; 

16.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

16.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

16.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

16.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

16.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

16.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

16.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

16.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

16.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

16.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

16.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

16.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

16.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

16.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

16.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

16.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

16.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 16.1.1 a 16.1.12, 16.1.17 e 16.1.18 desta cláusula; 

16.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

16.3.3. judicial, nos termos da legislação.

16.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

16.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos 16.1.12 a 16.1.17 desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

16.5.1. devolução da garantia;

16.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

16.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.

17. CLÁUSULA DEZESSETE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO
17.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 10 (dez) dias, a verificação dos serviços executados, para fins de recebimento provisório.

17.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

17.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

17.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.
17.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 15 (quinze) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviços empregados na execução do contrato.
17.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 10 (dez) dias anteriores à exaustão do prazo.
17.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

18. CLÁUSULA DEZOITO – DAS VEDAÇÕES

18.1. É vedado à CONTRATADA:

18.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

18.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
19. CLÁUSULA DEZENOVE - DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.
20. CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

21. CLÁUSULA VINTE E UM - DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária de Pelotas - Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Pelotas, XX de XXXX de 2014. 

_________________________________

Pela CONTRATANTE
_________________________________

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
_________________________________

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:
_________________________________
Nome:

CPF n°:

Identidade n°: 
�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���








PAGE  
Página 13 de 56

[image: image5.png]


_1046501894.doc
[image: image1.png]






